VOTO EM SEPARADO 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
AO PROJETO DE LEI Nº 615, DE 2020.

De autoria do Deputado Frederico d'Avila, o projeto em epígrafe visa denominar "Deputado Erasmo Dias" o viaduto localizado entre os km 474 e 475 da Rodovia Manílio Gobbi - SP 284, em Paraguaçu Paulista.
Importante frisar que a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante cinco sessões, mais precisamente entre os dias 30/09 e 08/10, sendo distribuído a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia 09/10.
Em que pese a manifestação favorável da Relatora designada, Deputada Janaina Paschoal, apresentada em Substitutivo, apenas lapidando detalhes técnicos da propositura original, vemo-nos obrigados a nos posicionar contrário as razões apresentadas.
A presente propositura apresenta a ideia de homenagear, pelo órgão legislativo do Estado de São Paulo, Antônio Erasmo Dias, ex-Secretário de Segurança Pública paulista durante o período da Ditadura Militar.
A análise da proposta sob os aspectos que cabe a essa comissão avaliar, demonstra que a mesma não tem condições de prosperar, já que a lei Nº 14.707, DE 08 DE MARÇO DE 2012 estabelece em seu artigo 1º que tais homenagens devem ser reservadas a personalidades que tenham prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade.

“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - (...);
II - (...);
III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.”

Erasmo Dias possui importante papel na história de nosso país, isto é fato, sua atuação central no comando e controle da ala militar no tenebroso processo ditatorial que perdurou por mais de 20 anos é inegável, além disto, após o encerramento do Regime e protegido pela Lei da Anistia, desempenhou a função de Deputado Estadual, entre os anos de 1987 e 1999. 
Apesar de sua relevância, o militar que se pretende homenagear dedicou grande parte de sua trajetória a implantar, consolidar e defender a ditadura implantada em 1º de abril de 1964. A Comissão da Verdade, que é a interpretação histórica oficial do estado brasileiro sobre o período não deixa dúvida de que foi um período de graves violações aos direitos humanos, ao estado democrático de direito e à Constituição Federal. 

Alguns episódios famosos envolvendo o nome de Erasmo são importantes para demonstrar que esta figura construiu uma carreira permeada pela atuação antidemocrática, estando presente em episódios como: 
1962 – participou do movimento pelo rompimento da ordem constitucional e democrática que resultou na deposição do então presidente João Goulart, marco de início da Ditadura; 
1968 - participou do cerco aos integrantes do 30º Congresso da UNE em Ibiúna, noite em que a tropa de choque explodiu bombas incendiárias contra manifestantes que pretendiam refundar a União Nacional dos Estudantes (UNE); 
1974/1978 – Foi Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo durante o AI-5, período de maior violência da Ditadura Militar, período em que participou da cadeia de comando de órgãos de repressão política que praticavam todo tipo de violência como prisões ilegais, tortura, sequestro etc. 
Dois episódios demonstram o quão grave uma ideia pode ser para uma sociedade, trata-se do assassinato do jornalista Vladimir Herzog, em 1974, e da invasão da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em 1977, momentos de extrema tristeza para nossa sociedade, pautados em violência e tortura, valores totalmente opostos ao que buscamos em um Estado Democrático de Direito e que eram defendidos por Dias. 

Por fim, não podemos esquecer o intuito que existe em se nomear os espaços públicos, este instrumento tem a função de estabelecer qual memória carregaremos em nossa sociedade, esta escolha de pessoas e momentos históricos é cuidadosamente feita para estabelecer àquilo que temos orgulho de nos lembrar e referenciar nosso futuro. Nenhuma ideia é vazia, nenhuma homenagem é ingênua.

Homenagear um cidadão que defendeu e serviu a um regime responsável por episódios de tortura e violência não pode acontecer, não é esta a lembrança que queremos perpetuar em nossa sociedade, isto não pode ser aceito em uma Democracia.
Diante de todas as evidências de que o Coronel Erasmo Dias compactuou com a ditadura militar, incluindo ações coordenadas de intimidação, perseguição, tortura e morte de estudantes e cidadãos, somos contrários ao Projeto de Lei nº 615, de 2020, bem como somos contrários ao substitutivo apresentado. 

Sala das Comissões, em

Deputado Emidio de Souza
Deputado Paulo Fiorilo
